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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 6,030 
(- 0,19%)

15/janeiro 6,025

16/janeiro 6,053

17/janeiro                                  6,065

20/janeiro 6,041 

Bolsas
Na terça-feira

0,39%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

16/1      17/1           20/1 21/1

123.462 123.338

1,24%
Nova York

Euro

R$ 6,282

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

12,86%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Agosto/2024 - 0,02
Setembro/2024             0,44
Outubro/2024 0,53
Novembro/2024 0,39
Dezembro/2024 0,52

Ao ano

CDI

12,15%

INFLAÇÃO

O desafio de baixar o 
preço dos alimentos
Presidente Lula pediu aos ministros para trabalharem a fim de reduzir a conta do supermercado dos brasileiros. No 

entanto, tarefa não é tão simples, segundo especialistas. Itens tiveram alta de 7,69% em 12 meses, de acordo com o IPCA

O 
governo federal busca 
uma solução rápida pa-
ra solucionar a alta dos 
preços dos alimentos 

nos mercados. Pressionados pe-
la inflação, produtos essenciais 
na mesa do brasilero, como ar-
roz, feijão, leite e carne, registra-
ram aumentos expressivos nos 
últimos meses. Na reunião mi-
nisterial realizada nesta sema-
na, o presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva disse que a priorida-
de é implementar medidas para 
conter a inflação. 

“É inadmissível que o brasi-
leiro esteja sofrendo tanto pa-
ra colocar comida na mesa. Es-
te governo foi eleito com o com-
promisso de devolver dignidade 
ao povo. Baixar o preço dos ali-
mentos será prioridade absolu-
ta”, afirmou o presidente Lula.  

Segundo dados mais recentes 
do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), os 
alimentos tiveram uma alta de 
7,69% em 12 meses, contribuin-
do com 1,63 ponto percentual do 
total da inflação em dezembro de 
2024. Na avaliação de especialis-
tas, este número reflete um pro-
blema estrutural na economia 
brasileira, agravado por fatores 
internos e externos. 

Entre os itens que mais con-
tribuíram para o aumento estão 
o arroz, o feijão, o leite e os cor-
tes de carne bovina, especial-
mente a picanha — símbolo do 
discurso de Lula durante a cam-
panha eleitoral, mas que se tor-
nou inacessível para grande par-
te da população.  

Vários fatores

O economista Vinícius do Car-
mo destaca que a alta nos pre-
ços dos alimentos é consequên-
cia de uma combinação de fato-
res. “O primeiro é a questão cli-
mática. Em 2024, tivemos efeitos 
agravados no clima, o que signi-
ficou seca no Centro-Oeste e Su-
deste e excesso de chuvas no Sul, 
comprometendo, assim, a oferta 
de alimentos, que pressionou o 
preço para cima”, afirma. 

O segundo elemento, de acor-
do com o especialista, é a política 
cambial fiscal. “Com o real des-
valorizado, exportamos mais ali-
mentos e temos dificuldade de 
importar insumos. A excessiva 
exportação de alimentos reduz 
a oferta interna, e a redução da 
oferta interna pressiona a infla-
ção”, completa. 
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Os itens que mais contribuíram para o aumento são o arroz, o feijão, o leite e os cortes de carne bovina

Tânia Rêgo/Agência Brasil

O  diretor-geral da Agência 
Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), Sandoval Feitosa, afir-
mou, ontem, que há perspectiva 
favorável de que a conta de luz 
siga com bandeira verde ao lon-
go do ano, ou seja, sem cobran-
ças adicionais nas faturas. A me-
dida, no entanto, vai depender 
das condições climáticas favo-
ráveis e do nível de chuvas nos 
próximos meses.  

“Se continuarmos com es-
sa previsão de chuva e, princi-
palmente, nos locais onde está 

chovendo, a perspectiva é de que 
tenhamos bandeira verde ao lon-
go do ano”, declarou Feitosa. 

Apesar do otimismo, ele 
ressaltou que uma definição 
concreta só será possível no 
início do período seco, em 
maio, quando será analisa-
do o estado dos reservatórios 
das hidrelétricas, principal 
fonte de geração de energia 
do país. “Somente no começo 
do período seco, com o mo-
nitoramento dos reservató-
rios das usinas hidrelétricas, 

teremos uma visão mais cla-
ra”, explicou.  

Segundo o diretor-geral da 
Aneel, caso ocorra algum mo-
mento de estresse no forneci-
mento de energia durante o pe-
ríodo seco, as bandeiras tarifá-
rias podem oscilar entre amare-
la e vermelha. Mesmo assim, ele 
reforçou que a expectativa pa-
ra o ano é favorável, com predo-
minância da bandeira verde na 
maior parte de 2025.  

Segundo o engenheiro eletri-
cista Roberto Pereira D’Araujo, 

membro do Instituto Ilumina, 
a variância (medida estatísti-
ca da variação) das afluências 
dos rios brasileiros é muito al-
ta, como é comum em climas 
tropicais e, por isso, ele não é 
tão otimista. “Além disso, por 
falta de planejamento, as eóli-
cas e solares, principalmente no 
nordeste, estão causando mui-
tos problemas para o Operador 
Nacional do Sistema. Instabili-
dades podem gerar dificulda-
des depois do período úmido. 
O setor elétrico deixou de ser 

dependente exclusivamente de 
vazões de rios”, afirmou. 

Para o professor de enge-
nharia elétrica da Universida-
de de Brasília (UnB) Ivan Ca-
margo,a definição das bandei-
ras tarifárias no Brasil depen-
de muito do estado dos reser-
vatórios e da energia hidráu-
lica armazenada. “A energia 
hidráulica quando está arma-
zenada, quando usamos ela, 
a nossa energia elétrica fica 
barata, portanto, não precisa 
acionar nem bandeira amarela 

nem bandeira vermelha”, disse. 
Além das condições climáti-

cas, Sandoval Feitosa pontuou 
que o comportamento tarifá-
rio em 2025 também depende-
rá de discussões sobre políticas 
públicas envolvendo os pode-
res Executivo e Legislativo. A 
manutenção da bandeira ver-
de ao longo do ano será funda-
mental para aliviar o orçamen-
to das famílias brasileiras, que 
enfrentaram um período de in-
flação alta e juros elevados nos 
últimos anos. (FS)

do Estado na regulação de pre-
ços e no fortalecimento da pro-
dução interna. Queremos que o 
brasileiro volte a comer carne não 
apenas nos fins de semana, mas 
sempre que desejar”, declarou o 
ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, em recente entrevista.  

Além das iniciativas para esta-
bilizar os preços, o governo anun-
ciou que pretende ampliar o or-
çamento do Bolsa Família, com 
foco em garantir o mínimo ali-
mentar para famílias em situação 
de vulnerabilidade. “O combate 
à fome é um dever moral, é uma 
questão de justiça social”, desta-
cou Lula, reafirmando que sua 
gestão dará prioridade a ações 
que protejam os mais vulneráveis 
da inflação dos alimentos.  

Para Carlos Braga Monteiro, 
CEO do Grupo Studio, o Execu-
tivo também enfrenta obstácu-
los em seu plano de recuperação 
econômica, pois juros mais altos 
encarecem o crédito e limitam 
investimentos privados. “Nesse 
cenário, a condução de uma po-
lítica fiscal responsável será cru-
cial para equilibrar o controle 
inflacionário com o estímulo ao 
crescimento econômico”, diz.

Segundo o CEO da Equity 
Fund Group, João Kepler, a alta 
ultrapassou a meta e preocupa 
os economistas. “Esse resultado 
é um sinal claro de que as pres-
sões inflacionárias persistem e 
afetam diretamente o consumi-
dor, corroendo o poder de com-
pra e aumentando o custo de vi-
da”, aponta. 

O CEO da gestora Multiplike, 
Volnei Eyng, destaca o impacto 
no poder de compra do brasilei-
ro e na economia do país. “Do 
ponto de vista de política mone-
tária, o resultado praticamente 
sela a necessidade de uma pos-
tura ainda mais contracionista 
do Copom. A expectativa é de um 
aumento de 1 ponto percentual 
na Selic, levando a taxa de juros 
para 13,25% na próxima reunião 
de janeiro”, ressalta. 

Eyng destaca que o cenário 
atual reforça o dilema enfren-
tado pela política econômica: 
conter a inflação no curto pra-
zo sem comprometer o cresci-
mento sustentável. “Embora es-
sa decisão seja necessária para 
combater a resistência inflacio-
nária, ela também impõe desa-
fios significativos à recuperação 
econômica. Juros mais altos de-
sestimulam o consumo e investi-
mentos, além de dificultar a exe-
cução de políticas públicas foca-
das na retomada”, diz. 

Segundo o economista, para 
2025, a expectativa é que a ten-
dência inflacionária se mante-
nha. “Alimentos como carne, ca-
fé, estão batendo recordes de ex-
portação, o que diminui a oferta 
interna desses alimentos, pres-
sionando os preços, e isso tem 
um efeito de escala na economia. 
Então, a subida da carne pressio-
na outros preços”, ressalta Vini-
cius do Carmo.  

O cenário deste ano apresenta 
desafios. Especialistas estão cau-
telosamente otimistas quanto à 
possibilidade de desaceleração 
da inflação nos alimentos. A ex-
pectativa é de que uma safra agrí-
cola mais robusta, esperada pa-
ra o segundo semestre, alivie os 
preços de alguns produtos, como 
arroz, milho e feijão. 

Além disso, o governo está 
em tratativas para reativar po-
líticas públicas como o Progra-
ma de Garantia de Preços Míni-
mos (PGPM) e fortalecer o Pro-
grama de Aquisição de Alimen-
tos (PAA), iniciativas que podem 
ajudar a regular os preços e am-
pliar a oferta para o consumidor. 

Esforços

A famosa picanha prometida 
por Lula durante a campanha é, 
atualmente, um luxo para pou-
cos. O preço médio do corte ul-
trapassa os R$ 80 por quilo, de-
pendendo da região do país. Em 
muitos lares brasileiros, a carne 
vermelha foi substituída por al-
ternativas mais acessíveis, como 
miúdos e carne suína.  

“É importante resgatar o papel 

Em 2024, tivemos 
efeitos agravados no 
clima, o que significou 
seca no Centro-Oeste 
e Sudeste e excesso 
de chuvas no Sul, 
comprometendo, 
assim, a oferta 
de alimentos, que 
pressionou o preço 
para cima”

Vinícius do Carmo, economista

Aneel tem expectativa de bandeira verde em 2025


